
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.467.413 - SC (2014/0169733-4)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
AGRAVADO  : FERRARIA ARTÍSTICA ARTE CLÁSSICA LTDA - 

MICROEMPRESA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
COMPETÊNCIA FEDERAL DELEGADA. DECLINAÇÃO DE OFÍCIO. 
POSSIBILIDADE. LEI N. 13.043/2014. INAPLICABILIDADE.
1. "A decisão do Juiz Federal, que declina da competência quando a 
norma do art. 15, I, da Lei n. 5.010, de 1966 deixa de ser observada, não 
está sujeita ao enunciado da Súmula n. 33 do Superior Tribunal de Justiça" 
(REsp 1.146.194/SC, Rel. p/ Acórdão Min. Ari Pargendler, Primeira 
Seção, DJe 25/10/2013).
2. Nos termos do art. 75 da Lei n. 13.043/202014, a revogação do inciso I 
do art. 15 da Lei n. 5.010/1966 não alcança as execuções fiscais da União 
e de suas autarquias e fundações públicas ajuizadas antes do advento da 
referida lei.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Francisco Falcão (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 06 de dezembro de 2018(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

AGRAVADO  : FERRARIA ARTÍSTICA ARTE CLÁSSICA LTDA - 
MICROEMPRESA

ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado por Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Renováveis – 

Ibama, desafiando a decisão monocrática de e-STJ, fls. 163/164, por meio da qual se 

negou provimento ao recurso especial da autarquia, mantendo o acórdão que 

reconheceu a incompetência do Juízo em que proposta a execução fiscal.

Em suas razões, o agravante argumenta que, "conquanto a ação tenha 

sido ajuizada antes da entrada em vigor da Lei 13.043/2014, nota-se que no curso da 

demanda tal diploma, de caráter eminentemente processual, revogou o art. 15, I, da Lei 

5.010/66, tornando definitivamente competente o Juízo Federal para solução da vexata 

quaestio, em detrimento do Juízo Estadual" (e-STJ, fl. 169).

Ressalta, ainda, "que a presente ação foi proposta originariamente em 

vara da Justiça Federal, não se aplicando, portanto, o disposto no art. 75, da Lei 

13.043/2014" (e-STJ, fl. 169).

Assevera ser entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as normas 

de caráter eminentemente processual devem ser aplicadas de imediato aos processos 

pendentes, a partir de sua vigência.

Nesses termos, protesta pelo juízo de retratação ou pelo provimento do 

agravo interno.

Sem impugnação ao agravo.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): O recurso de agravo que 

ora se apresenta não merece prosperar.

Como já registrado na primeira oportunidade, a pretensão do recorrente 

não encontra amparo, uma vez que a decisão impugnada está em consonância com o 

entendimento firmado por esta Corte Superior de que a decisão do Juiz Federal, que 

declina da competência quando a norma do art. 15, I, da Lei n. 5.010/1966 deixa de ser 

observada, não está sujeita ao enunciado da Súmula 33/STJ, conforme REsp 

1.146.194/SC, rel. p/ acórdão Min. Ari Pargendler, julgado na sistemática dos recursos 

repetitivos.

No ponto:

PROCESSO CIVIL. COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL.
A execução fiscal proposta pela União e suas autarquias deve ser 
ajuizada perante o Juiz de Direito da comarca do domicílio do devedor, 
quando esta não for sede de vara da justiça federal.
A decisão do Juiz Federal, que declina da competência quando a norma 
do art. 15, I, da Lei nº 5.010, de 1966 deixa de ser observada, não está 
sujeita ao enunciado da Súmula nº 33 do Superior Tribunal de Justiça.
A norma legal visa facilitar tanto a defesa do devedor quanto o 
aparelhamento da execução, que assim não fica, via de regra, sujeita a 
cumprimento de atos por cartas precatórias.
Recurso especial conhecido, mas desprovido.
(REsp 1.146.194/SC, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ 
Acórdão Min. ARI PARGENDLER, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 25/10/2013)

Não obstante, verifico que a insurgência se apresenta calcada no advento 

da Lei n. 13.043/2014. Todavia, deve se esclarecer que a revogação do inciso I do art. 

15 da Lei n. 5.010/1966 não alcança as execuções fiscais da União e de suas 

autarquias e fundações públicas ajuizadas antes da referida lei.

Nesse sentido são os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. JUSTIÇA ESTADUAL X 
JUSTIÇA FEDERAL. COMPETÊNCIA. DOMICÍLIO DO DEVEDOR. 
DECLINAÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. RESP 1.146.194/SC. 
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RECURSO REPETITIVO. DECISUM ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI 
13.043/2014.
1. A Fazenda Nacional se insurge contra acórdão que manteve decisão 
de Juízo Federal, que declinou à Justiça Estadual da competência para 
processar Execução Fiscal, porquanto o contribuinte possuiria domicílio 
diverso daquele em que ajuizada a ação. 
2. No julgamento do REsp 1.146.194/SC, Rel. p/ acórdão Min. Ari 
Pargendler, DJ de 25.10.2013, julgado pelo regime dos recursos 
repetitivos, consignou-se que a decisão do Juiz Federal, que declina da 
competência quando a norma do art. 15, I, da Lei 5.010, de 1966, deixa de 
ser observada, não está sujeita ao enunciado da Súmula 33/STJ.
3. O Decisum impugnado é anterior à vigência da Lei 13.043/2014, que, 
em seu art. 114, IX, revogou o art. 15, I, da Lei 5.010/1966, o qual delegava 
aos Juízos Estaduais a competência para processar Execução Fiscal, 
quando, no domicílio do devedor, não funcionasse Vara Federal. O art. 75 
da Lei 13.043/2014 ressalvou expressamente a prorrogação de 
competência da Justiça Estadual para as Execuções Fiscais ajuizadas 
anteriormente à sua entrada em vigor.
4. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.727.384/RJ, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 15/5/2018, DJe 2/8/2018)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. EXECUÇÃO FISCAL. 
COMPETÊNCIA. DOMICÍLIO DO RÉU. DECLINAÇÃO DE OFÍCIO. 
JUSTIÇA ESTADUAL. ART. 15, I, DA LEI N. 5.010/66. SÚMULA N. 83/STJ. 
INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR 
A DECISÃO ATACADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, 
aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça no sentido 
da inaplicabilidade da Súmula n. 33/STJ na hipótese de decisão proferida 
por Juiz Federal declinando da competência do executivo fiscal, em razão 
da inobservância do art. 15, I, da Lei n. 5.010/66, na redação que possuía 
anteriormente à sua revogação pelo art. 114, IX, da Lei n. 13.043/2014. 
III - Apesar da revogação da delegação de competência prevista no art. 
15, I, da Lei n. 5.010/66, manteve-se a competência delegada em relação 
às Execuções Fiscais da União e de suas autarquias e fundações 
públicas ajuizadas antes da vigência da Lei n. 13.043/2014, conforme o 
disposto em seu art. 75.
IV - O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III do 
art. 105 da Constituição da República, não merece prosperar quando o 
acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta 
Corte, a teor da Súmula n. 83/STJ.
V - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
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VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no AgRg no AREsp 460.491/RJ, Rel. Min. REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/3/2017, DJe 30/3/2017)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
EXECUÇÃO FISCAL. DOMICÍLIO DO RÉU. DECLINAÇÃO DE OFÍCIO. 
LEGALIDADE. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS: RESP 1.146.194/SC, RELATOR PARA ACÓRDÃO MIN. 
ARI PARGENDLER (DJE DE 25.10.2013). AGRAVO REGIMENTAL DO 
ENTE PÚBLICO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A 1a. Seção do STJ, por ocasião do julgamento do REsp. 
1.146.194/SC, de minha Relatoria, Relator p/acórdão Ministro ARI 
PARGENDLER (DJe de 25.10.2013), afetado à sistemática do Recurso 
Repetitivo, consolidou orientação de que cabe ao Juízo Federal declinar, 
de ofício, da competência para o processo e julgamento da Execução 
Fiscal, em favor do Juízo de Direito da Comarca do domicílio do devedor, 
quando esta não for sede de Vara da Justiça Federal, visto que a 
competência prevista no art. 15, I da Lei 5.010/66 ostenta natureza 
absoluta, não se sujeitando ao enunciado da Súmula 33 do STJ.
2. A delegação de competência prevista no art. 15, I da Lei 5.010/66 foi 
expressamente revogada por força do art. 114, IX da Lei 13.043, de 
13.11.2014, remanescendo, todavia, a competência delegada em relação 
às Execuções Fiscais da União e de suas autarquias e fundações 
públicas ajuizadas antes da vigência da mencionada lei, nos termos de 
seu art. 75.
3. Na hipótese dos autos, a Execução Fiscal foi ajuizada em data anterior 
à vigência da Lei 13.043/2014, razão pela qual a competência para o seu 
processamento e julgamento é da Justiça Estadual da comarca em que 
domiciliado o devedor.
4. Agravo Regimental do ente público a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.150.200/PA, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 30/11/2016)

Não havendo, pois, nova motivação hábil para alterar o entendimento 

anteriormente exarado, mantenho a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0169733-4 REsp 1.467.413 / SC

Números Origem:  201401697334  50006105220114047208  SC-50006105220114047208

PAUTA: 06/12/2018 JULGADO: 06/12/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

RECORRIDO : FERRARIA ARTÍSTICA ARTE CLÁSSICA LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

AGRAVADO  : FERRARIA ARTÍSTICA ARTE CLÁSSICA LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco Falcão 
(Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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